
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.244 - SP (2014/0182426-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DAVOS COSTA DA SILVA 
ADVOGADO : CAMILA TORRES CESAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. PENA-BASE, ELEVAÇÃO EM RAZÃO DO EXPRESSIVO 
VALOR SONEGADO. POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL, IN 
CASU. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. QUANTUM. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– Já decidiu esta Corte que, nos crimes tributários, o 
montante do tributo sonegado, quando expressivo, como no caso 
concreto, é motivo idôneo para o aumento da pena-base (ut, AgRg no 
AREsp 296.421/ES, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo – 
Desembargador convocado do TJ/PE –, Quinta Turma, DJe 08/04/2015) 

– Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar o quantum a ser fixado a título 
de prestação pecuniária, com base nas condições econômicas do 
acusado. Incidência da Súmula n. 7 deste Tribunal (ut, AgRg no AREsp 
621.989/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 27/3/2015)

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.244 - SP (2014/0182426-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DAVOS COSTA DA SILVA 
ADVOGADO : CAMILA TORRES CESAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 931-933, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que, nos crimes 

tributários, o montante do tributo sonegado, quando expressivo, é motivo idôneo para o 

aumento da pena-base, bem como pela incidência das Súmulas n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal e n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Alega a defesa, em síntese, que o montante do valor sonegado não 

configura motivo idôneo para o aumento da pena-base, razão pela qual a reforma da 

decisão impugnada é medida que se impõe. Aduz, também, que o aumento na 

pena-base, decorrente da avaliação negativa de uma única circunstância judicial, foi 

desproporcional. Por fim, sustenta que a questão atinente ao valor da prestação 

pecuniária não demanda o reexame de fatos e provas.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.244 - SP (2014/0182426-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

Sem razão a defesa, quando que o valor sonegado não pode  servir de 

fundamento para o aumento da pena base, porquanto esta Corte Superior já decidiu 

que, nos crimes tributários, o montante do tributo sonegado, quando expressivo, como 

no caso concreto, é motivo idôneo para o aumento da pena-base (ut, AgRg no AREsp 

296.421/ES, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo – Desembargador convocado do 

TJ/PE –, Quinta Turma, DJe 8/4/2015)

Na espécie, o valor sonegado, conforme registrado pela Procuradoria 

Regional da República, em outubro de 2002 já perfazia a quantia de R$ 2.201.107,01 

(dois milhões, duzentos e um mil, cento e sete reais e um centavo)

Registre-se, ainda, que é proporcional o aumento de seis meses na 

pena-base, a par da variação em abstrato do crime, que vai de 2 a 5 anos de reclusão. 

De fato, o aumento a ser praticado pelo magistrado, por ocasião da análise do art. 59 do 

Código Penal, não fica adstrito ao número de circunstâncias judicias desfavoráveis, 

mas à intensidade com que de cada uma delas é valorada (ut, HC 295.832/SP, Rel. 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 26/08/2015).

Por fim, reitera-se que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar o quantum a ser fixado a título de 

prestação pecuniária, com base nas condições econômicas do acusado. Incidência da 

Súmula n. 7 deste Tribunal (ut, AgRg no AREsp 621.989/SC, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 27/3/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0182426-6 AREsp 552.244 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001594920034036003  121000000064200386  1594920034036003  200061070048357  
200360030001596

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVOS COSTA DA SILVA
ADVOGADO : CAMILA TORRES CESAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVOS COSTA DA SILVA
ADVOGADO : CAMILA TORRES CESAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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